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Prefeitura Municipal de Uauá
Inexigibilidade

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

O Município de Uauá, Estado da Bahia, torna público que nos termos do parecer jurídico e da 
Comissão de Licitação, preenchidos todos os requisitos legais e observado que todas as fases 
pertinentes ao processo administrativo em tela foram alcançadas, nos termos do artigo 26 da 
Lei de Licitações, RATIFICA e HOMOLOGA o procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 
002/2020, determinando a celebração de contrato de prestação de serviços técnicos 
especializados na representação do Município em procedimentos administrativos fiscais no 
âmbito da Receita Federal do Brasil, notadamente com o escopo de manter a regularidade 
fiscal, patrocinando, inclusive, as medidas judiciais necessárias ao afastamento de restrições 
impostas à percepção de receitas pela RFB/PGFN/União, em favor da pessoa jurídica Jaime 
Cruz Sociedade Individual de Advocacia, CNPJ nº 20.827.830/0001-02, para que produza os 
efeitos legais pertinentes. Uauá/BA, 02 de janeiro de 2020. Lindomar de Abreu Dantas – 
Prefeito Municipal. 
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Prefeitura Municipal de Uauá

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2020 
P.A.: Nº 0002/2020 – INEXIGIBILIDADE: Nº 002/2020 – CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE UAUÁ 
– CNPJ: 13.698.758/0001-97 – CONTRATADA: JAIME CRUZ SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA – CNPJ: 20.827.830/0001-02 – OBJETO: Contratação de serviços técnicos 
especializados na representação do Município em procedimentos administrativos fiscais no âmbito da 
Receita Federal do Brasil, notadamente com o escopo de manter a regularidade fiscal, patrocinando, 
inclusive, as medidas judiciais necessárias ao afastamento de restrições impostas à percepção de 
receitas pela RFB/PGFN/União – FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, caput e II, c/c art. 13, III e V, da 
Lei nº 8.666/93 – VALOR MENSAL: R$ 9.000,00 (nove mil reais) – VALOR GLOBAL: R$ 
108.000,00 (cento e oito mil reais) – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: 04.04 – 
Atividade: 2.005 – Elemento de Despesa: 3.3.90.35.03 – Fonte: 00 – VIGÊNCIA: 02/01/2020 a 
31/12/2020 – DATA DA ASSINATURA: 02/01/2020. 
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